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Apelação Cível Nº 1.0313.13.019077-7/001


<CABBCDCAABDCAABCCBBACBABCAACDBAAADDAADDADAAAD>
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – ACIDENTE DE TRANSITO – PERDA DE UMA CHANCE – SENTENÇA EXTRA PETITA – DANOS ESTÉTICOS – POSSIBILIDADE

- A sentença adstrita aos pedidos e fundamentos da inicial e da contestação não é nula.

- A marca corporal em si gera sofrimento de natureza diversa e independente da dor puramente moral, razão pela qual o pedido de indenização pelo dano estético pode ser cumulado com a pretensão à reparação por dano moral.
Apelação Cível Nº 1.0313.13.019077-7/001 - COMARCA DE Ipatinga - Apelante(s): JOSÉ GONÇALVES - Apelado(a)(s): CLAYTON OLIVEIRA DOS SANTOS

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

DES. ALEXANDRE SANTIAGO 

Relator.

Des. Alexandre Santiago (RELATOR)

V O T O

Trata-se de Apelação interposta contra a sentença proferida pelo MM. Juiz da 2ª Vara Cível de Ipatinga que, nos autos da Ação de Indenização proposta pelo Apelado, Clayton Oliveira dos Santos, contra o Apelante, José Gonçalves, julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais.

O Apelante argui, em preliminar, que a sentença foi extra petita ao conceder a indenização pela perda de uma chance. No mérito, pede a reforma da decisão, para reduzir o valor da indenização por danos estéticos.

Devidamente intimado, o Apelado apresentou contrarrazões às fls.183/188.

É o relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Insurge-se o Apelante contra a v. sentença de fls.169/173v, que julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, para condená-lo ao pagamento de indenização por danos emergentes, no valor de R$4.204,00 (quatro mil, duzentos e quatro reais), mais R$960,00 (novecentos e sessenta reais), indenização pela perda de uma chance no valor de quatro salários mínimos e indenização por danos estéticos no valor de R$7.000,00 (sete mil reais).

Argui, em preliminar, que a sentença foi extra petita ao conceder a indenização pela perda de uma chance.

Sobre os vícios da sentença leciona Elpídio Donizetti:

O limite da sentença é o pedido, com a sua fundamentação. É o que a doutrina denomina de princípio da adstrição, princípio da congruência ou da conformidade. O afastamento desse limite caracteriza a sentença citra petita, ultra petita e extra petita, o que constituem vícios e portanto acarretam a nulidade do ato decisório.

[...]

Finalmente, a sentença é extra petita quando a providência jurisdicional deferida é diversa da que foi postulada; quando o juiz defere a prestação pedida com base em fundamento não invocado; quando o juiz acolhe defesa não argüida pelo réu, a menos que haja previsão legal para o conhecimento de ofício (art. 267, §3º).

Assim, para apurar se o Magistrado a quo atendeu ao princípio da adstrição, seria necessário analisar os autos para verificar se há correspondência entre os fundamentos e pedidos formulados na inicial e na contestação e a sentença.

Analisando detidamente a inicial, verifica-se que o Autor, ora Apelado, na alínea “d” dos pedidos formulados, especifica que pretende ser indenizado por danos materiais, baseado no princípio da perda de uma chance. Dessa maneira, o il. Magistrado a quo, ao conceder a indenização pela perda de uma chance, ficou adstrito ao pleiteado pelo Autor, não havendo que se falar em decisão extra petita.

REJEITO, POIS, A PRELIMINAR.

No mérito, o Apelante insurge-se apenas contra a indenização por danos estéticos, de maneira que não há mais discussão sobre a causa do acidente.

É assente na Jurisprudência que:

“as indenizações pelos danos moral e estético podem ser cumuladas, sendo inconfundíveis sua suas causas e passíveis de apuração em separado" (RSTJ 105/332). Prevaleceu na Corte Superior de Justiça o entendimento de que o dano estético é algo distinto do dano moral, correspondendo o primeiro a uma alteração morfológica de formação corporal que agride à visão, causando desagrado e repulsa; e o segundo ao sofrimento mental - dor da alma, aflição e angústia a que a vítima é submetida. Um é de ordem puramente psíquica, pertencente ao foro íntimo. O outro é visível, porque concretizado na deformidade. O dano estético dá causa a uma indenização especial, (...). (REsp 65.393-RJ, re. Min. Ruy Rosado de Aguiar; Resp 84.752-RJ, rel. Mins. Ari Pargendler).

Deste modo resta consolidado que a "marca corporal em si gera sofrimento no existir social do lesado, independentemente da dor puramente moral", (Menezes de Direito e Sérgio Cavalieri. Comentários... 2ª ed. 2007, p. 269). Por isto, é inequívoco que na espécie o dano estético tem relação direta com a deformidade sofrida pelo Apelado, qual seja, as cicatrizes no membro inferior esquerdo e a diminuição de seus movimentos. 

Sabe-se que o Juiz não está adstrito ao laudo pericial, devendo decidir de acordo com seu livre convencimento motivado. Assim, considerando que os danos apresentados pelo Apelado em sua perna concretizam uma deformidade, é cabível a indenização pelo dano estético.

Quanto ao valor, a reparação do dano estético deve atentar para os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. No caso, entendo que o valor fixado em primeira instância, de R$7.000,00 (sete mil reais), atendeu aos referidos princípios, não havendo motivo para sua redução.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

Custas recursais pelo Apelante. Majoro os honorários de sucumbência devidos pelo Apelante para 10% sobre o valor da condenação, com fulcro no art. 85, §§1º, 2º e 11 do NCPC. Fica suspensa a exigibilidade por litigar sob os auspícios da Justiça Gratuita.
Des. Alberto Diniz Junior - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Marcos Lincoln - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO"
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